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O SOCIALISMO E A LIBERDADE DO COMÉRCIO 






Tese n. 44 


pelo dr. Félix Contreiras Rodrigues. 






I — SOCIALISMO DE ESTADO 






Quando se considera a democracia liberal, encontra-se o indivíduo 












preponderante sobre a sociedade —— re 
Como corolários dëste princípio ressaltam o individualismo, que 
é o ር ችን... ນບ A que é o sentido da vida | 












impôsto ao | sse estado-de-coisas. Convém. s ເເ 
essa liberalidade na existência _fàcilmente resvala I 
que informou 6 ideal da anarquia, muito em voga nas últi do decida 
“do século passado. H 85 


Quando se considera à socialismo, em qualquer dos scus as 0105. 
tem-se a sociedade a rimar ፳ዕከ re o individuo. ” Somo . “corolário “dêste 
princípio ressalta a “su omissão do vidas ES sociedade, « e uma, 3. situação 
de obrigações dêle para com ela sem que as haja pactuado, como sen- 


1100 de vida. No confronto entre direitos e deveres, são êstes os que 
predominam na existência; não porém, A deveres do” homem para con- 


ig para com a familia, que “sem pr rimeiro ` grupo natural, 
para com as associa ações, que é 0 se መ mas s principalmente para 
| ከር O ແ OE ue aproveita a pulverização individual para absorver 
q e interessa do homem, Neste regime que teórica- 

stinções ou su -regimes, o homem perde 8 sua pessoa- 

122805: perdendo Sets dii e, perdendo seus direitos 188168 e seus deveres para com a família 
e para com as associações “profissionais e outras. Tudo emana do Esta- 
do para voltar ao o Estado depois de “excitar, de gi galvanizar | a atividade 
dos individuos. Ora, sendo o Estado uma criação netural do homem, Í 
de natureza segunda, sendo cbra 808, segue-se que ó ነ 8 a 


adorar o seu idolo, O comunismo e as outras TOFI188 de ຈະຫ 




























































































Como 
a do socialismo d'Estado, são neste século idolatrias tão nefastas como 
a da liberdade no século passado, | 







O homem, cansado de seus desatinos, se deixa acorrentar e escra- 
vizar, pouco a pouco ou bruscamente e totalmente pelo Estado. E não 
“faltaram doutrinadores de prestígio para arrancarem os povos dos êx- 
tases em que caiam diante do idolo da liberdade. Marx ensinou-lhes a 
despertarem por si mesmos, atirando-os contra o poder público. Rod- . 
bertus ensinou-lhes a confiarem na providência do poder público. 










E assim o Estado-polícia se fêz o Estado-providência; e o homem, 
“que tudo podia por impulso da liberdade, em poucas décadas se viu coi- 
bido nos mais comezinhos movimentos. Só lhe vai ficando o que não 
86 lhe pode tirar, como a faculdade de pensar silenciando o seu pen- 
samento, e a de caminhar quando o Estado lhe permite. 
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As mais caras liberdades, as liberdades políticas e as liberdades 


econômicas lhe são negadas gradativamente. Sob os regimes socialista. 


e comunista se torna tão sagrado o interêsse público, o interêsse do Es- 
tado, que se veda ao indivíduo tocar nêle e muito mais violá-lo. Cen- 
surá-lo por palavras orais e escritas, não correr ao fisco para pagar 
0 que se exige do individuo, agrupar opinião partidária contra os atos 
e os projetos do govérno, são crimes passíveis das mais severas penas. 
Assim é na Rússia, assim foi no nosso Est (o, assim na Espanha, 
assim na Argentina, depois de ter sido na Itália e Alemanha, paises 
em que também a economia anda manejada pelo Estado, em detrimento 
da iniciativa individual e grupal privada. 

Ninguém pode iniciar uma cultura de vulto, ninguém pode dedi- 
car-se ao comércio, aos transportes, ninguém pode obter certos bens 
de consumo sem passar sob as forcas caudinas armadas pelo Estado 
com materiais de regulamentação rigorosa e de fiscalização impeditiva. 
Para que o indivíduo se agite no mundo econômico, exige-se que o Es- 
tado seja o maior usufrutuário da emprêsa, 


Suas necessidades são imensas, seu corpo reclama muito e muito 
alimento; sua alma muita dedicação e sua pessoa todos os direitos 


que estruturam a sociedade, Por fim, o Estado é um deus como pre-, 


tendeu Hegel, ou demônio segundo impõe alin. eu vulto imane 
desperta no espírito da nação um sentimento de misticismo que o esti- 
mula à submissão e à inação, à esperança na providência dêsse ser 
todo-poderoso. Tr ireta ara o Estado é a única atitude 
adequada ao cidadão. TARRI i 

Dai decorre a confluência de todos os lados ë de todos aquëles 
que desanimam na luta desigual entre éles e o poder público, para o 
erário sempre regorgitante de moeda, sempre paternal; e o Estado, 
que até aquí se Ta ip າ ha pela polícia e pelo exército, agora se forta- 
lece de funcionários, eleitores e de riquezas fabulosas. .ፉ%2ሪ(09፡. 

Ao passo que aumentam os funcionários públicos, que são consu- 
midores de riqueza material, conquanto produtores de serviço ou ፲1- 
queza imaterial, diminuem lôgicamente os manipuladores privados da 
primeira destas riquezas. Não há nenhuma incongruência, porque é 
fruto produzido pela ordem objetiva das coisas, em que o Estado so- 
cialista, depois de desanimar os indivíduos, encampe primeiro a eco- 
nomia dos serviços, depois a economia do trabalho ou produtiva. Não 
hã nenhuma incongruência em que o Estado socialista se transforme 
pouco a pouco num Estado comunista, sem cidadãos livres, sem produ- 
cão livre, sem comércio livre, porque tudo será da alcada do Estad 
executado por funcionários ou servidores e trabalhadores | Estac 

Não hã incongruência, porque as instituições não valem só pela 
sua estrutura mas também pela sua tendência. Desde o momento em 
que se abalaram pela raiz as instituições liberais, substituindo-as pelos 
princípios estatistas de intervenção na vida política, moral e econô- 
mica dos grupos privados e dos indivíduos, não é dado à mente humana 
determinar o ponto de parada dêsse intervencionismo ou cerceamento 
das possibilidades individuais, 

Este recente tipo de organização social (politica-econômica-moral) 
teve por doutrinadores todos aquêles que ém meiados do século pas- 
sado começaram os ataques à ordem criada pela Revolução Francesa, 
Foram Augusto Comte, Hegel e Fichte em política; e Rodbertus, Marx, 
Lassalle, Cournot, Schmoller, Schaefle, Wagner, Dupont e White, em 
economia. Cada um por sua vez e a seu modo golpeou o liberalismo 







































e exaltou a competência total do Estado; de forma que êste 405 poúcos ` 


se apoderou autoritáriamente, como na Alemanha de Bismarck, e de- 
mocráticamente, como nas outras nações, das esferas econômicas até 
então dirigidas só pelos individuos. A influência de Augusto Comte en- 
tre nós é muito conhecida, através da Constituição de 14 de julho e do 
govêrno da primeira República, os quais tiveram o sabor positivista, 
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Félix Contreiras Rodrigues 





«O célebre princípio de Hobbes (que é o do govërno des- 
“pótico), disse Coma no seu sistema de política, (pg. 299, 
VII), sôbre a dominação espontânea da fôrça, constitui, em 
substância, o único passo capital que ainda se deu, desde 
Aristóteles até mim: — a teoria positiva do govërno. 

Todos aquêles aos quais choca a proposição de Hobbes 
achariam sem dúvida estranho que, em lugar de fazerem re- 
pousar a ordem política sôbre a fôrça, pretendessem assen- 
tá-la na fraqueza.» 


Conjugada com êsse govêrno despótico estaria a fôrça industrial 


e a riqueza manejadas pelos patricios: 


«Depois que prevalece a fórça industrial, a riqueza não 
é mais sômente o signo da fôrça material, mas também a 
sua principal fonte habitual, pelo império que exerce sóbre 
a massa ativa. Chamo-a de fórça concentrada, por contraste 
com a ያፅ፲ር8 dispersiva do número (pág. 402, vol, 11).> 


«O conjunto dos deveres cívicos do patriciado para com 
o proletariado pode reduzir-se a garantir a todos 08 homens 
taboriosos o desenvolvimento completo da existência do- 
méstica (pg. 412).» 


«Porque esta perigosa situação do proletariado acam- 
pado no meio da sociedade ocidental, sem que esteja alojado 
nela, não poderia ser considerada por ninguém um tipo de 
estado normal (pg. 411, vol. 11) .> 


Por sua vez Hegel, na mesma época, dentro das fronteiras alemães, 
corrobora as mesmas idéias políticas. 


«O Estado é o espírito que se realiza com consciência, 
no mundo, enquanto a natureza é o espírito que se realiza 
sem consciência, como espírito adormecido. É a marcha de 
Deus no mundo que faz com que o Estado exista. Todo Es- 
tado, qualquer que seja participa desta essência divina. (ci- 
tado por Gide e Rist, «História das Doutrinas Econômicas», 
4.5 ed, pg. 518).> 


Acabamos de citar dois filósofos como fontes de reforma política, - 
sotial e econômica, Contemporâneamente com 6168, porém, os econo- 
mistas corroboram a reforma com argumentos próprios da sua ciência, 

Cournot, por exemplo, declara que 


«a liberdade, que deixou de ser um princípio científico, não 
é mais do que um adágio de sabedoria prática (Gide e Rist, 
pg. 492).» 


Rodbertus, contemporâneo de Marx e de Comte, entende que 


«os Estados são organismos históricos que se organizam por 
si mesmos e devem dar-se a si mesmos suas leis e seus ór- 
gãos; por conseguinte, as funções በ68868 órgãos não se exer- 
cem por si mesmos, mas pelo Estado, que os faz livremente 
conservando-os e desenvolvendo-o8.> 


1.º — Com éste poder soberano, que não obedece à influência de 
leis naturais, o Estado, por primeira função a dar-se, deve acabar com 
as desigualdades sociais fazendo com que o processo da produção aten- 


da mais às necessidades sociais do que à rentabilidade do capital, que 


era o sistema de então e ainda o de hoje, contra o qual se atirou tão 
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violentamente Carlos Marx. Ora, esta tese, desenvolvida por êstes dois 
socialistas, é o primeiro golpe violento que sofre a instituição .do lucro, 
depois da sua reabilitação pelo mercantilismo. 


2.º — Continuando sua teoria de reforma, Rodbertus acentua, com 
Saint-Simon, Comte, Sismondi, a falta de ordem e de direção na produ- 
ção, entregue ao arbítrio dos capitalistas e de seus filhos desorientados. 
O Estado, pois, deve impor-lhe ordem e direção, quer através dos ban- 
queiros e patrícios, como pretendiam Saint-Simon e Comte, quer por 
seus órgãos administrativos e diretamente, segundo o pensamento de 
Rodbertus. | 


3. — Rodbertus aconselha ao Estado que se incumba da reparti- 
ção dos proventos da riqueza, no sentido de dar ao trabalhador o pro- 
duto de seu trabalho. Este ideal esboçado por Rodbertus,. continuado 
por Lassalle, e sistematizado alguns anos mais tarde por Adolfo Wag- 
ner, formou a escola conhecida por socialismo de Estado — segundo a. 
qual êste, o Estado, pode tudo para realizar o seu ideal — que é a eqüi- 
tativa repartição das riquezas entre todos os cidadãos. E qual é o sen- 
tido dessa doutrina econômico-política? E qual o processo de que usará 
o Estado para exercer as funções principais ? | 

Tendo-se colocado num plano adverso ao liberalismo, que desen- 
volve suas teses económicas em tôrno da circulação iivre das riquezas, 
de que a produção livre, a repartição livre, ር o consumo livre são co- 
rolários, o socialismo de Estado explorou, para a sua argumentação, o 
campo da repartição das riquezas. Sua ciência básica é a da reparti- 
ção dos proventos da riqueza por todos os seus produtores, quer priva- 
dos, quer funcionários públicos. Seu processo inicial — o impósto ---- 
principalmente enquanto a riqueza é promovida pelo fim da rentabili- 
dade em benefício dos particulares, o qual se pode resumir em guerra 
ao lucro e à renda, onde quer que se encontrem. Para isso a rigorosa. 
fiscalização e o aumento do funcionalismo são indispensáveis. 

Por sua vez o aumento do funcionalismo exige novas imposições 
aos contribuintes; êstes produtores descarregam a carga sôbre os in- 
térmediários; êstes, intermediários, sôbre os consumidores, encarecendo- 
lhes a vida, assim como ao próprio Estado, que é o maior de todos os 
consumidores, 

O que, porém, perturba a mente dos observadores da vida política. 
e econômica é que os processos do socialismo de Estado se desdobram 
em nome da liberdade, da propriedade privada, da iniciativa particular, 
por uma transação entre o liberalismo e o socialismo. 


«Eis porque, — diz Rodbértus —, penso que assim como 


a história sempre foi uma série de transações, o primeiro 
problema da ciência econômica deve ser o de achar um com- 
promisso entre o trabalho e a propriedade do solo e do capi- 
tal. O grande problema é o de nos fazer passar, por uma 
evolução pacífica, do nosso sistema gasto, calcado sôbre a 
propriedade privada do solo e do capital, a essa ordem social 
superior que deve sucedé-la históricamente e que repousará 
sôbre o mérito e sôbre a única apropriação do rendimento 
(leia-se: que a cada um toca) a qual começa já a manifes- 
tar-se na maior parte das relações sociais, como se estivesse 
à véspera do nascimento.» 


O ideal é incontestâvelmente o socialismo puro; o momento de o 
conseguir espera a oportunidade. Até lá os impostos e as intervenções 
na vida econômica, sôbre um respeito hipócrita da propriedade, liber- 
dade de iniciativa, de lucro, se encarregam de preparar o terreno. Os 
processos do socialismo de Estado lembram a maneira dos morcegos 
chuparem. De vez em quando abanam para refrescar a dentada; mas 
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continuam chupando até passar à vítima a raiva de que são portadores, 
Em tódas as nações do mundo já se notam os sintomas de impaciência 
popular contra um estado-de-coisas que não contenta a ninguém, nem 
ao Estado nem aos empreendedores nem aos operários. Também pode- 
riamos lembrar como imagem a da besta lacada, que pode corcovear, 
correr, berrar, como se tivesse liberdade e iniciativa: e pode também 
puxar o laço até enforcar-se, ; 


«E preciso razer passar cada vez mais a economia na- 
cional da organização individualista para a organização co- 
munistas, 


escreveu Adolfo Wagner, o mais autorizado de todos os mestres do 30- 
cialismo de Estado. 

Esta e outras declarações sinceras dêstes socialistas, apesar dos 
protestos de solidariedade para com a propriedade e as liberdades ad- 
quiridas, levaram René Gonnard, crítico das doutrinas, a escrever: 


«O juro e o lucro desaparecem, e a renda não existe 
senão em proveito do Estado sómente. A liberdade indivi- 
dual não parece obter garantias sensivelmente mais sérias 
do que no regime coletivista. O Estado fica formidável, 
inerte, opressor.» («História das Doutrinas Econômicas, VIII, 
pg. 146. René Gonnard). 


Quanto 8 liberdade, o que dela deixou o socialismo de Estado é a 
liberdade política de votar em qualquer candidato pelo voto secreto, 
Mas êste fato acontece dentro de tal atmosfera social que a liberdade 
se exerce para que os eleitos vão aos parlamentos votar novas medidas 
contra a liberdade. O exercício do voto é um suicídio político, ainda que 
praticado por partidários de velhos partidos de origem liberal. Quem 
cai na fornalha do socialismo de Estado, se incorpora à massa que o 
forma, 

Quanto ao partilhismo ou repartição equitativa dos proventos da 
produção feriu a esta com golpes muito sérios, retirando dela tôda a 
seiva da produtividade existente, sem acrescentarlhe nada, nem quanto 
à quantidade, nem quanto à qualidade: ao contrário, diminuindo-a, por- 
que aos novos direitos outorgados aos operários, o Estado não impôs de- 
veres correspondentes; de modo que não só se produz menos, depois 
disso, como se produz pior pela sabotagem (atamancagem). 

. Quanto à distribuição ou circulação das riquezas ou comércio, ዐ8 
entraves e os obstáculos se antepõem a cada passo. 

É preciso ser-se comerciante para conhecer ëste aspecto angus- 
tioso de existência, entre os impostos decretados, as obrigações para 
com os sindicatos operários, a fiscalização sem complacência e sem es- 
crúpulos, as formalidades burocráticas do papelório, as corridas às di- 
versas repartições públicas, para remessas de mercadorias, sobretudo 
para a exportação e a importação que não se fazem mais livremente. 
Qualquer ato neste setor leva aos umbrais do Banco do Brasil, que são 
novas forcas caudinas por onde devem passar todos os comerciantes do 
intercâmbio internacional, quer para obter letras de câmbio, quer para 
quota de entrada e saída, quer para tipo de câmbio, quer para deixar 
ao banco uma parte líquida da operação: em uma palavra, — a econo- 
mia do comércio —, pelo socialismo de Estado se tornou rigorosamente 
fiscalizada e dirigida. O comércio não tem mais liberdade nem poderá 
ter enquanto continuar esta tendência dos governos; porque o Estado, 
Sub-repticiamente escondido atrás do socialismo, enveredou por esta 
via de intervenções, de onde não sairá sem sacudimentos radicais da 
Sociedade, ou sem uma nova convicção suficientemente difundida, ou 
sem cair definitivamente no abismo comunista. O que se vê mais claro 
neste momento é esta última consegiliência. Habituados a não terem 
mais de seu, a trabalharem mais para o fisco e para o operário do que 
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para si, a ver seu lucro amputado a cada passo, cansados das formali- 
dades fiscais e da fiscalização, os comerciantes chegarão ao ponto de 
se anularem no corpo do Estado, tornando-o totalitário como se tornam 
os Estados em que os indivíduos, vazios de direitos, ocos de liberdades, 


se anulam na massa caótica ë sem vontade. 


፪፪ — O COLETIVISMO OU COMUNISMO 


A êste estado-de-coisas já chegaram aquêles que tiraram as últi- 
mas consegliências da teoria de Marx, o socialista puro, o contemporá- 
neo de Rodbertus, de Lassalle ር de Hegel. 

Marx não aceitou o temperamento de transação entre o presente 
e o futuro, entre a realidade e o ideal, entre o existente e o porvir, 
nem perdeu tempo com a defesa de tal ou qual forma de Estado. Sua. 
convicção o colocou acima dessas preocupações de uma revolução social 
volitiva, querida, Não; o seu socialismo era científico e as suas previ- 
sões se realizaram totalmente. Bastava meditar um pouco sôbre o 
problema do valor para firmar a certeza de que o estado existente en- 
tão fôra determinado por fórças anteriores; e que as ፻ዕ፲ር88 do presente, 
descobertas por êle, determinariam o regime futuro da humanidade — 
o regime coletivista e comunista, caracterizado pela ausência da pro- 
priedade, do lucro lesivo do trabalhador, da concorrência prejudicial ጺ 
produção, do juro do capitalista (êsse vampiro sanguissedento, monstro 
animado) sob a ditadura do proletariado, senhor dos capitais desapro- 
priados, e administrador de tôda a produção. Sua reforma não viria 
pouco a pouco, por meio de concessões ao Estado e à ordem econômica 
do momento, não se ocultaria no disfarce para apunhalar um sistema 
pelas costas. O regime determinado teôricamente se realizaria de qual- 
quer modo, ou brandamente pela decomposição do que existe ou vio- 
lentamente, por ação dos proletários contra os patrões, do trabalho 
contra o capital, 

Como a economia liberal gira em tórno da circulação, 8 circula- 
ção foi o alvo visado por sua crítica terrível do valor. O valor das coi- 
sas é dado e medido pelo trabalho que lhes dá o quer que seja de iden- 
tidade e as torna aptas para serem trocadas pelas outras em virtude. 
dessa identidade. 


O operário para produzir faz certa despesa com o que lhe ali- 
menta a fôrça de trabalho. Mas, com essa energia, êle produz mais du- 
rante o dia, do que o que necessita para restaurar as fórças. Esse mais, 
êsse lucro bruto, se cristaliza em mercadorias, e as mercadorias per- 
tencem ao patrão; o patrão vende-as e embolsa a valorização dada pelo 
trabalho do operário. Ésse fato é generalizado no espaço e no tempo 
por tódas as indústrias; os capitalistas enriquecem cada vez mais, tor- 
nam-se cada vez menos em número, ao ponto de poderem ser espolia- 
dos de suas fortunas facilmente pelos operários ávidos de reivindica- 
ções e bem-estar (tese catastrófica). Todo o tempo que o operário leva 
a trabalhar além do que precisa produzir para seu sustento é um super- 
trabalho, um abuso aproveitado pelo patrão, ao vender o superproduto 
e transformá-lo em lucro bruto (Mehrwert — plus value), Marx deno- 
minou êste fato — Mehrwert, os franceses o traduziram por plus value 
— nós, do mundo português, poderiamos contentar-nos com a designa- 
cão de lucro bruto, porque não é outra coisa, sendo todo o beneficie 
obtido além do pagamento apenas do trabalho. Como dessa sobra se 
devem pagar o juro, o ordenado do capitão da indústria, as despesas 
gerais, os fretes, os seguros, os serviços sociais, etc., etc., o resto ጸዕ- 
mente é o verdadeiro lucro ou lucro líquido. Segundo veremos adiante, 
além dêste, em certos casos pode ficar um excesso, ao qual os portu- 
guéses outrora chamavam de — precalço — que nós reanimamos com 
sucesso em nossa tradução dos «Princípios de Economia Política», de 
Carlos Gide, | | 
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Mas, se Mehrwert significa o lucro bruto, compreende necessària- 
mente o precalço, que sai déste, como sai o lucro liquido.. P 

Além desta crítica, que implica a condenação do lucro, qualquer 
que seja, pois que, pago o trabalho, nada mais resta a pagar numa pro- 
dução coletivizada, Marx desenvolveu a sua tese do materialismo his- 
tórico, segundo o qual — o modo de produção da vida material deter- 
mina o processo social, político e intelectual da vida. Não é a consciên- 
cia do homem que determina sua maneira de ser, mas sua maneira de 
ser social que determina a sua consciência (Crítica da Economia Poli- 
tica, prefácio, pg. V). Noutro livro — «Miséria da Filosofia» ---- escre- 
yeu no mesmo sentido: «O moinho a braço nos dá a sociedade com o 
suserano; o moinho a vapor, a sociedade com o capitalista industrial» 
(pg. 156). Marx nos dá a impressão de que a evolução da humanidade 
se opera sob a compressão de um rôlo esmagador, irresistível. Não há 
como fugir-lhe; neste caso o melhor é antecipar-lhe a chegada. 

E aqui tocamos no seu processo, depois de havermos esboçado a 
sua argumentação científica. 

Se a ordem social liberal já deu os frutos que podia dar, por meio 
da propriedade privada, do juro, do salário, do lucro, do operário, do 
patrão, da liberdade econômica em todos os seus aspectos, e se se 
aproxima a ordem socialista, caracterizada pela produção coletiva sob o 
direção do proletariado, sem juro, sem lucro, sem salário, sem patrão, 
sem apropriação dos fatóres da produção, cumpre precipitar o seu ad- 
vento por meio da guerra de classe, lançando os operários contra os 
patrões e desapropriando a éstes quanto antes das somas imensas do 
capital que mal podem defender. Marx pretendeu colocar-se longe do 
plano dos socialistas de Estado para os quais o Estado é uma formação 
histórica volitiva. Para Marx a vontade do homem não entra em nada 
nas formações políticas. Despreza os juízos do que deve ser para ater- 
se só ao que é ou vai ser fatalmente. Mas aconselhando a guerra de 
classe e a antecipação de um estado determinado teôricamente, se con- 
tradiz, raciocinando segundo o que deve ser e apelando para a vontade 
dos operários. 

Como tudo pertencerá ao Estado coletivista, a produção, a distri- 
buição, a repartição e o consumo das riquezas serão obra do mesmo 
Estado. Não haverá liberdade para nenhum ato econômico, inclusive 
para o comércio, que confluirã e refluirá para um único armazém — 0 
do Estado. Não necessitamos de grandes demonstrações neste particu- 
lar, porque o coletivismo se realizou na Rússia, e nos oferece frequente- 
mente os exemplos do que vale o regime da opressão e da centralização. 


111 — UMA OPINIÃO 


Depois déste apanhado muito geral e muito vago das idéias que 
passaram 8 realidade prática e hoje governam o mundo — as que cor- 
porificam o socialismo de Estado, implantado em tôdas as nações do 
Ocidente, e as que corporificam o comunismo na Rússia e nas nações da 
Europa central — estamos habilitado a afirmar como conclusão que a 
época atual é de franco — socialismo — com tendência a acentuar-se à 
custa das mais caras liberdades humanas. Afinal, realizar êsse deside- 
rato pouco a pouco ou realizá-lo bruscamente é sempre chegar a êle; 
apertar duas tábuas ou por fórça de um tôrno ou torcendo um para- 
fuso sempre dá o mesmo resultado. 

O que pretendemos adiantar com estas observações é que mal anda 
a política fazendo sucessivamente concessões para a transação ou com- 
promisso entre a liberdade e a compressão, entre a propriedade e a de- 
sapropriação, entre a iniciativa do empreendedor e a função centrali- 
zadora do funcionário público, entre o juro e a gratuidade do capital, 
entre o lucro e o estancamento da emprêsa. A visibilidade do horizonte 
é boa porque se enxerga na linha extrema — o totalitarismo — como 
nuvem sombria que virá cobrir pouco a pouco a abóbada de todos os 
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países da terra. Isto já se vê na Rússia, no Oriente, de onde vem ዕ sol, 
mas de onde sobe hoje a sombra. E dela chegará até nós, porque nós 
mesmos, no Ocidente, estamos preparando o seu advento, com a ganha 
furiosa de legislação contra as liberdades, visando sempre mais rigo- 
rosa intervenção do Estado nos negócios particulares, e mais estreita 
centralização da administração econômica, O regime socialista tem isto 
de particular — o homem é do Estado e se agita para o Estado. Assim 
. também foi na Itália e na Alemanha. 


IV — A ÚNICA SOLUÇÃO 


Ainda, porém, é tempo de salvar-se o Ocidente da noite que sobe 
do Oriente, suspendendo-se a marcha da legislação de compromisso, e 
fortalecendo-se as instituições mais ameaçadas, como a da propriedade 
privada, a da família, a da iniciativa privada, a do lucro, a das asso- 
ciações particulares, sobretudo revisando-se os conceitos fundamentais 
destas instituições e reformando-se de modo a deixá-los a salvo dos 


ataques dos iconoclastas, / 

Quanto a nós, pessoalmente, entendemos ter cumprido êsse dever 
ao atacar o problema do valor e do preço, no nosso livro — «Conceitos. 
do Valor e Preço» — e o problema do lucro, que juntamos a esta tese, 


como refutação ao que de mal se tem asseverado contra 616, 
O cidadão, na quadra em que está, precisa salvar-se a si mesmo, 


porque o Estado se exasperou contra êle. Cortar hoje com a política, 


para uma reabilitação é quase uma irrisão. 

O homem, hoje, para ser alguma cousa precisa satisfazer tódas 
as exigências do govêrno e desdobrar-se em algo mais para si, para seu 
porvir. Ora, isoladamente, como indivíduo, isto mesmo já é impossível. 


Urge, portanto, associar-se, entrincheirar-se no grupo, oferecer 8. 
fôrça contra a fôrça, É preciso não esquecer que o Estado conseguiu 
avançar tanto, porque entre 1791 e 1884, dissolvera as fôrcas coletivas, 
os grupos profissionais, as mestranças e as companhias. As companhias. 
formadas pelos trabalhadores de uma profissão, já ressurgiram nos sin- 
dicatos de operários, os quais, por isso que são fôrças coletivas, têm 
conseguido as vantagens que nós conhecemos ---- amparados nos gover- 
nos que necessitam de seus votos de maioria. Os nossos mestres, po- 
rém, os patrões hodiernos, os empreendedores da indústria e do comér-: 


cio até agora só se têm associado em tôrno do capital para a conquista. 


do lucro; e têm descuidado o aspecto social da sua vida. 


Os exemplos desta Federação Comercial e da Federação Rural são: 


quase isolados no nosso Pais. Entretanto, conviria que se multiplicas- 
sem para colaborarem na formação de uma nova era de organização 
social, em que ficassem garantidas as instituições mais propícias ao de- 


senvolvimento da pessoa humana e à prosperidade geral. Os sindicatos. 


ou grêmios, ou associações de empreendedores ou patrões, promovendo, 
em colaboração com os sindicatos operários, a solução dos problemas 


aflitivos do nosso tempo, poderiam dispensar as intervenções do Estado. 
nas relações sociais e econômicas de patrões e operários, à sombra dos. 


tribunais do trabalho. Todo êsse mundo de relações de salário, de preço, 


de pensões, de assistência, de aprendizagem, de aposentadorias, seria. 


retirado da alçada do Estado para confiá-lo à competência das insti- 


tuições conjuntas de operários e patrões. Teriamos os serviços sociais 


automãticamente dispensados, uma responsabilidade direta na adminis- 


tração das grandes caixas, ë a impossibilidade das retiradas dessas. 


caixas, que costuma fazer o govêrno quando se aperta por dinheiro. 
Além disso, que alívio de regulamentações das mercadorias! Que desa- 
igo na centralização asfixiante das operações econômicas! Que revo- 
lução no sistema tributário! 


Como seria bem-vinda a volta da liberdade! 





ሐ b 
Edy 
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Este ideal não é meu; mas o de Leão XIII e Pio XY. Ouçamos L. 
Garriguet, um dos doutrinadores cristãos: 


«Acompanhando Leão XIII cuios ensinamentos ela se- 
gue, a escola social católica é intervencionista; mas queren- 
do que a intervenção do Estado se reduza ao indispensável; 
pois que mais que ninguém, os católicos têm motivos para 
desconfiarem das ingerências dos poderes em quase tôda 
parte, hoje, hostis à religião e à Igreja. Eles as consideram 
não como coisa excelente em si mesmo, mas como um mal 
necessário, dos males o menor. 

«Sabem que ela se pode tornar fàcilmente abusiva e que, 
de fato, se faz muitas vêzes. Assim, em vez de concentrar, 
como fazem os socialistas de Estado, todos os serviços, tôdas 
as emprêsas, todos os monopólios, nas mãos do Estado, não 
lhe reconhecem o direito de intervir senão quando o bem 
público exige e a iniciativa privada é impotente, Não ces- 
sam de fazer votos para que chegue o momento em que o 
mundo do trabalho organizado corporativamente poderá bas- 
tar-se a si mesmo e dispensar uma proteção que fàcilmente 
86 muda em opressiva tutela, O ideal seria que o papel do 
Estado se reduzisse a uma superintendência. Esperando que 
isto seja possível, seu dever é o de ajudar na reconstituição 
de um organismo social são e vigoroso, a fim de que não 
precise intervir senão raramente («Manual de Sociologia e 
de Economia Social, pg. 56-57).> 


Não é possivel ser-se mais claro nem mais completo, num resumo, 
do que foi êste autor e 5816 propugnador pela ordem social e econô- 
mica que ainda não foi experimentada neste século e meio decorrido 


desde a grande Revolução, 


Expostas, assim, as duas correntes ideológicas de socialismo, as 
quais se cristalizaram nas constituições dos Estados contemporâneos: 
e esboçada a única aspiração que falta experimentar — 8. do solidaris- 
mo social e econômico, passemos a considerar lôgicamente os conceitos 
de lucro até hoje vigorantes, discutindo ao fim uma noção mais racional, 
portanto, mais a salvo das críticas censórias que visaram solanar esta 
instituição, para que ruísse com ela 1648 a ordem liberal. As noções 
de valor e preço e a noção de lucro são as colunas-mestras sôbre que 
assenta todo o edifício econômico que nós pretendemos sustentar. É 
eurial, pois, que sejam elas defendidas por argumentos de ordem cien- 
tífica adequados à existência milenária dêstes fatos econômicos. Sus- 
tentado o lucro, justificado, legitimado o lucro, ficará de pé um dos 


esteios principais da ordem econômica, mais favorável do progresso, 


F o que vamos tentar nas páginas que seguem. 


DO LUCRO 
EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE LUCRO 
I — INTRODUÇÃO ` 


4) — Explicar o lucro egiivale a discutir um dos assuntos mais 
ligados à materialidade das coisas; sem embargo, um dos mais contro- 
vertidos ainda. Não encontrareis outro que se apresente com dados mais 
crus do que êste, nem mais carregado de incriminações por todos quan- 
tos se abalançaram, à crítica das instituições acusadas do desmoronar 
da nossa época. Como obscurecer, pois, a conveniência dêste esclareci- 
mento, que poderá trazer às inteligências práticas a certeza sôbre o 
lucro, assim como a convicção de que trabalhar pelo lucro, amar o 
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lucro, não é só egoismo instintivo, mas também um princípio funda- 
mental das atividades econômicas? Entretanto, apesar da dura reali- 
dade que êle representa, ocupou sempre a mente dos economistas, des- 
de os que, nos vislumbres da ciência, quando ela ginda se embalava nos 
braços da moral, apenas concediam aos assuntos econômicos alguns. 
parágrafos, condenando-o vor imoral, até os últimos que se renderam 
à evidência do lucro como verdade cientificamente explicável e justi- 
ficável, como instituição social necessária, 

Como outras criações humanas ora censuradas, ora permitidas 
pelo crivo da doutrina, a do lucro tem sofrido suas alternativas, se bem 
que sua existência imperturbável nunca se abalasse com o que de mal 
se tem dito dêle. Ele é inseparável do comércio, como o calor insepará- 
vel do fogo; êle tem queimado umas civilizações mas tem aquecido e 
guarecido outras, como a da Renascença pelo mercantilismo e a liberal 
pela burguesia, 

O lucro apareceu com o primeiro mercador que tenha inventado 
o comércio e hoje está presente no espírito ርዕ último comerciante, Ad- 
mitamos que aquêle fôsse Mercúrio, o deus dos mercadores e dos ladrões, 
cuja formalidade consistia em roubar e transportar o fruto de suas 
façanhas nas asas do crânio e dos pés. Não importa, era o lucro que 
o movia, ainda envôlto em halo de crime; mas já essa instituição 
pouco a pouco se foi purificando, até tornar-se uma figura imprescin- 
divel da justiça comutativa. 

Outrora um delito, hoje se acha incorporsdo ao «suum cuique tri- 
buere», à equidade, ao bem comum. Por ser uma instituição entranhada 
no egoísmo humano, ao mesmo tempo que inves.tarada no costume, tem 
merecido a reprovação dos pensadores desde a remota Antigiidade, 
quando pontificou Aristóteles, até a alta Idade-Média, quando pontifi- 
caram os primeiros doutores da Igreja, e até hoje, quando a escola mar- 
xista pretende empolgar o espirito humano com argumentação cerrada, 
ainda que falsa. Depois que os filósofos de outrora condenaram o lucro 
em nome da moral, o filósofo do comunismo se pronuncia no mesmo sen- 
tido já em nome da ciência. Como se vê, o lucro é um dos fatos econô- 
micos primordialmente estudados e aquêle que, de certo modo, interessa. 
às doutrinas econômicas, ao mesmo tempo que a todos aquêles que se 
ocupam da economia prática, | 


າ — NA ANTIGUIDADE E IDADE-MÉDIA 


1) — Quanto ao catolicismo, o seu primeiro pronunciamento com 
respeito ao lucro, seguindo Aristóteles e Platão, em vista do descrédito 
do comércio regularmente praticado pelos fiéis de Mercúrio, por aven- 
tureiros, exploradores, salteadores, em vista de tal circunstância, o das 
primeiras interpretações dadas às palavras do Evangelho, quanto ao ca- 
tolicismo, o seu primeiro pronunciamento foi desfavorável ao lucro. E 
por que? 

Podemos responder com muito bons funlamentos que a moral dos 
Evangelhos se opõe a todos os atos abusivos que procedem da paixão, 
tanto ao lucro como à usura, como ao péssimo uso que se faz do ca- 
pital. Como dissemos, por sua baixa origem, o comércio, então, era 
tido como profissão vil, participando o lucro do mesmo conceito. | 


2) — Séculos antes de Cristo, já Aristóteles o condenava, distin- 
guindo duas espécies de crematistica ou economia doméstica: — uma 
que se ocupa da produção de tudo quanto necessita uma familia e uma. 
pátria, podendo até intercambiar seus produtos com outras famílias e 
outras pátrias, sob a forma de escâmbio, sem, portanto, intervenção: 
do dinheiro; e outra que consiste em comprar os produtos para reven- 
dé-los e não para consumi-los, com o fim de conseguir dinheiro. 

Ao primeiro tipo de economia chama de crematística natural = lou- 
vável; ao segundo chama de não natural e condenável. A primeira 
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obtém a verdadeira riqueza, aquela que se destina ao consumo, 8. se- 
gunda não obtém mais do que o dinheiro, que não alimenta, como não 
alimentou aquêle Midas, rei lendário, das orelhas de burro, de quem 08 
deuses satisfizeram o desejo de ver tudo que o cercava transformado 
em ouro, para que morresse de inanição, como castigo, A primeira se 
satisfaz com seu próprio objeto; a segunda nunca acha fim, segundo 
o verso de Solon: 


Não há limites possíveis para a ambição da riqueza. 
“Mas a crematística, — diz Aristóteles —, sendo dupla, ora 
doméstica ora comercial, é a primeira necessária e digna de 
encômios; a segunda, tôda de trõcas, merece a censura, por- 
que não está de acórdo com a natureza, tomando de uns o 
que dá aos outros.» 


Referindo-se aos mercadores (proxenetas então), equipara-os aos 
usurários e assim os qualifica. «Seu vício comum é a prática de iucros 
vergonhosos.» (Paul Gemähling, «Les Grands Economistes»). 


3) — O mesmo descrédito do comércio e do lucro, obtido pela in- 
tervenção do dinheiro, é cultivado pelos primeiros doutores da Igreja, 
baseados em várias passagens das Sagradas Escrituras: — O episódio 


da expulsão dos vendilhões do templo é uma delas. 

“Outras são as que ensinam com estas palavras citadas por São 
Tomás na «Summa Theologica» (Questão LXXVII, art. IV), traduzida 
por Alexandre Correia, 


«Dificilmente o que regocia se isentará dos pecados de 
seus lábios.» 

«Ninguém que milita para Deus se embaraça com negó- 
cios do século.» 


São João Crisóstomo oontificou: 


“Todo aquêle que compra uma coisa para lucrar, ven- 
dendo-a inteira e tal qual a comprou, é um negociante que 
será expulso do templo de Deus.» 


Santo Agostinho assim se manifesta; 


«O negociante, ávido de ganhar, biasfema quando dani- 
ficado, mente no preço das coisas, e perjura. Mas êsses são 
vícios do homem e não da arte, que pode ser exercida sem 
êles.» 


| Muitas e muitas referências se encontram dêste teor nos livros 
autorizados pela Igreja, anteriores à obra monumental de Santo To- 
más de Aquino, lá pelo século XIII da nossa era. O comércio e o lucro 
foram durante tôda a Antiguidade mal vistos tanto pela literatura. 
pagã como pela cristã, como reflexo mesmo do caráter do comerciante 
de então, e do tipo sacral da cultura nos primeiros séculos do cristia- 


nismo. Tódas as atividades humanas se reportavam a Deus; todos os 


valores eram estimados pelo grau de moralidade absoluta que encerra- 
vam. Tal é o pensamento de A. de Amoroso Lima, retomado em nossos 
dias por Pitirim Sorokin. Mas, 6886 tipo de cultura é regularmente 
substituído por outro baseado na materialidade da vida, na relatividade 
das coisas e nos sentidos, até o momento da criação de um terceiro 
tipo caracterizado pela fusão dos dois anteriores, segundo Sorokin, o 
tipo idealístico, no qual se estima sistemâticamente o que é absoluto e 
o que é relativo, o que é sacral e o que é profano, o que é espiritual e 
o que é temporal, porque realmente o homem é constituído de alma e 
corpo, destinado ao céu através da terra, 
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Tais revoluções da cultura acarretam a reconsideração dos valo- 
res. Foi o que aconteceu com os conceitos de comércio e de lucro, os 
quais passaram nos séculos XIII e XIV por uma reforma sensível, sob 
a pena cheia da graça da sabedoria de Santo Tomás de Aquino. 


4) — De fato, na sua obra já não se encontra aquela: condenação 
irrevogável ao comércio e ao lucro dos primeiros séculos do cristianismo, 

A interpretação dos textos sagrados já se faz contemplando ao 
mesmo tempo as conveniências materiais e imateriais em dois planos 
perfeitamente integrados num corpo de doutrina menos rígido e mais 
complexo, como é complexa a própria existência do homem, 

Santo Tomás, depois de aceitar os juízos adiantados por Aristóte- 
les, que surge na remota Antigilidade como precursor do grande filó- 
sofo da Idade-Média central, temperou-os com o seu espiritualismo e 
com a valorização de dados da vida objetiva que escaparam da siste- 
matização peripatética, ou não existiam então, Assim predica o santo 
doutor: 


/ 

«Ora, segundo o filósofo (Aristóteles), a primeira espé- 
cie de troca (escâmbio da crematística natural) é louvável, 
porque vem satisfazer uma necessidade natural. A segunda, 
porém, é justamente condenada, porque, pela sua natureza, 
serve à cubiça do lucro, que não conhece limite e tende ao 
infinito. Por onde a negociação em si mesma considerada, 
não visando nenhum fim honesto ou necessário, implica uma 

"certa vileza. Quanto ao lucro, que é o fim do negócio, em- 
bora não implique por natureza nada de honesto ou necessá- 
rio, também nada implica de vicioso ou de contrário à vir- 
tude; por onde nada impede um lucrc ordenar-se a um fim 
necessário ou mesmo honesto. E désse modo a negociação 
se torna licita. Assim é quando buscamos num negócio um 
lucro moderado, empregando-o no sustento da casa ou mes- 
mo em socorrer os necessitados. Ou ainda quando fazemos 
um negócio visando a utilidade pública, para não faltarem à 
pátria as coisas necessárias à vida, ር buscamos o lucro, não 
como fim, mas como paga do trabalho.» 

«Todo aquéle que vende mais caro do que comprou é ñe- 
gociante; mas só quem comprou com o fim de vender mais 
caro. Quem, porém, comprou uma coisa não para vendé-la, 
mas para conservá-la, e depois por alguma coisa quer ven- 
dé-la, não faz negócio embora a venda mais caro; pois pode 
fazê-lo licitamente, quer por ter melhorado a coisa ou par- 
que o preço dela mudou, conforme a diversidade de lugar ou 
de tempo; ou pelo perigo a que se expõe transportando-a de 
um lugar para o outro ou fazendo-a transportar. E nesse 
caso não é injusta nem a compra nem a venda.» | 


Estas idéias de Santo Tomás se acham expressas na «Summas, 
Questão LXXVII, art. IV. Mas, como o assunto é complexo, e muito 
longe andavam os grandes pensadores de ver nos fenômenos econômi- 
cos uma categoria cientifica, podemos surpreender o filósofo ainda va- 
cilante em outras passagens da mesma questão LXXVII, art, I: 


= «Por isso devem (comprador e vendedor) fazer entre si 
um contrato baseado na igualdade da coisa. Ora, a guanti- 
dade das coisas que servem ao uso do homem mede-se pelo 
preço dado, para o que se inventou a moeda, como diz Aris- 
tóteles. Portanto, se o preço exceder à quantidade do valor 
da coisa; ou se, inversamente, a coisa exceder o preço, de- 
saparece a igualdade da justiça. Por onde vender mais caro 
ou comprar mais barato do que a coisa vale é em si mesmo 
injusto e ilícito.» 
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«De outro modo, podemos tratar da compra e venda en- 
quanto acidentalmente delà resulta a utilidade de um e o de- 
trimento de outro. Por exemplo, quando um tem grande ne- 
cessidade de uma coisa e o outro fica lesado se fôr privado 
dela (damnum emergens). E em tal caso o justo preço con- 
sistirá em se considerar não sómente a coisa vendida, mas 
também o dano que pela venda sofre o vendedor. Então 
pode licitamente uma coisa ser vendida por mais do que 
vale para o seu dono. Quando, porém, o comprador tire gran- 
de vantagem da coisa comprada e o vendedor nenhum dano 
sofra por ver-se privado dela, não lhe deve aumentar 0 preço; 
| porque a utilidade que acresce ao comprador não vem do 
vendedor, mas da condição do comprador; pois ninguém deve 
vender o que não é seu, embora possa vender o dano que 
sofreu. Contudo, o que tirou grande vantagem da coisa 
comprada pode espontâncamente dar algum dinheiro mais 
ao vendedor, o que será proceder com honestidade.» 

«Na justiça comutativa considera-se principalmente a 
igualdade da coisa; mas na amizade por utilidade leva-se em 
conta a equivalência desta. Por isso deve dar-se uma recom- 
pensa, conforme a utilidade auferida.» 

¿Quem receveu demais está obrigado a recompensar o 
que ficou danificado, se o dano fôr considerável. O que as- 
sim digo por não ser o justo preço das coisas rigorosamente 
determinado, mas consistir antes numa certa estimativa tal 
que um pequeno acréscimo ou uma pequena diminuição não 
basta para destruir a igualdade da justiça.» 


Como, porém, as noções expostas por Santo Tomás não podiam 
pecar pela vagueza, no art. II insistiu sôbre o justo preço, dizendo: 


<ዲዐ governador de cada cidade compete determinar as 
medidas justas das coisas venais, pesadas as circunstâncias 
de lugar e das coisas mesmas. Por onde não é lícito aban- 
donar essas medidas instituídas pela autoridade pública ou 
pelo costume.» (Tôdas as citações de Santo Tomás aqui fei- 
tas são extraídas da «Summa Theologica», traduzida por Ale- 
xandre Correia, doutor em filosofia pela Universidade de 
Lovaina). 


Como se acaba de ler, na obra de Santo Tomás de Aquino o tom 
em que é tratado o comércio, o lucro e o justo preço difere sensivel- 
mente do anterior, segundo o qual o comércio era indeferido por inde- 
sejável. Com o Doutor Angélico tomam vulto as considerações de cir- 
cunstâncias e relatividade, sem que tivesse sido abandonada a ronde- 
nação do comércio em si e do lucro, sem uma finalidade honesta; pois 
que os aprova em caso de fins louváveis, como o sustento da familia, 
da pátria; em caso de dano possível para o vendedor, de perigc para 0 
mesmo no transporte das mercadorias, e em caso de grande vantagem 
para o comprador segundo sua própria estimativa, e até seu dever de 
recompensa. (Como ciência, a exposição de Santo Tomás em matéria 
econômica está longe de satisfazer-nos hoje, porque tôda ela é inspi- 
rada na casuística e na moral, que liga 6886 conhecimento ao tivo da 
cultura de cunho sacral. Mas o que não resta dúvida é que, sob o seu 
patrocínio, o comércio e o lucro tiveram sua primeira defesa e justi- 
ficação, o seu primeiro ingresso na moral, o seu batismo para cumprir 


elevados destinos na vida da humanidade. Deixava de ser puramente pa- 


gão para tornar-se também uma ocupação cristã, 


5) — Nascido da mais infima origem, das rapinagens de Mercúrio, 
da crua materialidade da pilhagem, do roubo, espiritualizava-se o CO- 
mércio, ር AReoope para desempenhar papel preponderante na era 
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seguinte do mercantilismo, “vue a Renascença inspiraria dois séculos de- 


pois. Por aí vemos um dos aspectos magníficos da doutrina cristã que j 


se vem elaborando lentamente através dos milênios, mas com passo se- 
guro e senso clarividente, reconciliando os homens com a humanidade, 
habilitando-os pouco a pouco a tirarem o melhor partido possivel das 
possibilidades infinitas da terra, sem esquecerem as do céu. Nós mes- 
mos, os homens não passamos, por ventura, por esta transição? Não 
nascemos origináriamente do pó miserável da terra para desempenhar 
a mirífica missão de glorificar a Deus nas alturas, graças ao jato cria- 
dor que lhe moveu os olhos para o encantado firmamento? Assim tam- 
bém as suas instituições, assim o comércio e o lucro se nobilitaram ao 
ponto de fazerem da honradez uma das suas condições fundamentais: 
e dos atos da sua esfera de atividade um dos ramos mais importantes 
do direito. Quem hoje pode capitular o comércio no código penal? Quem 
pode repelir o lucro como indigno do homem? Ao cristianismo se deve, 
não o fato, que é anterior, mas a sua justificação e legitimação. 


6) — Aberta a porta para a prática do lucro pelas interpretações 
racionais dadas aos textos sagrados, éle, na era seguinte, vem desem- 
penhar um papel marcado na formação “dos capitais e no enriqueci- 
mento das nações que foram surgindo sucessivamente, em virtude das 
normas mercantilistas, de poupança, de maior exportação que importa- 
ção, de exploração das minas de ouro, da industrialização. Durante êsse 
largo período de três séculos, em que a Igreja foi afrouxando a censura 
contra a própria usura, enquanto não fôsse voraz, o lucro econômico se 
implantou definitivamente na consciência dos povos como uma das suas 
criações mais úteis e vantajosas. 

Evoluiram os tempos, e o que eram fatos reconhecidos como ne- 
cessários à vida dos homens individualmente considerados e dos Esta- 
dos, se tornou objeto de uma ciência nova, que os classificou e os ex- 
plicou em grupos de leis sociais. Nascia a economia política sob o signo 
do liberalismo, como reação contra o mercantilismo, mas ao mesmo 
tempo sistematizando o que até então se encarava empiricamente. De- 
sentranhou-se da moral a ciência do útil, das ocupações materiais; e 


com isto, a doutrina cristã tomou rumos mais consentâneos com a nova | 


era da história do pensamento. Os doutrinadores católicos aceitaram 


os dados da nova ciência incorporada pelos fisiocratas, e assim passa- | 


ram a tratar do lucro com mais largueza de vistas e maior indepen- 
dência, 


HI — NAS ESCOLAS LIBERAIS 


1) — Entre os fisiocratas, que foram os primeiros liberais ¿ os 
verdadeiros findadores da economia política, tomaram partido vários 
abades, ë todos acordes em destruir a golpes de razão, com a puii victa- 
ção rigorosamente cientifica, baseados na ordem natural, os fatos des- 
concertantes das relações econômicas dos povos, nos በ018 últimos së- 
culos: “A era iercantilista" e protecionista, que fora a da glória inaus- 
trial” comerdar e financeira, raças "ao grande acontecimento da dts- 
coberta da América ë da colonização, faltava outra razão ce ser que 
não fôsse a insaciável cupidez-dos “homens. —Aquilo “que sucedera nat 
comportava justificação racional Como atribuir ao comércio rcsulta- 
dos tão importantes, se o comércio nada produz, e não faz mais do que 
trocar as mercadorias de valores iguais? Como atribuí-los à indústria, 
86 esta ocupação apenas transforma as riquezas existentes? Industriais 
e comerciantes formavam uma classe estéril econômicamente considera- 
da. Mas, se ainda se negava a prosperidade pelo lucro industrial ር co- 
mercial, talvez por um vestígio das idéias ancestrais da Idude Média, 
já se aceitavam o comércio e a indústria como profissões úteis, apesar de 
estéreis; tanto que foi uma das ilações lógicas da fisiocracia o livre câm- 
bio que se permitiu o govérno da França em 1763, antes, portanto, de re- 
bentar a Revolução Francesa. E, mais, foi a instituição do lucro de- 
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finitiva e desembaraçadamente reconhecida na profissão da agricultura, 
sob a designação de produto líquido. A terra é de Deus, e de Deus 
recebe o seu poder criador; só a terra por suas criações «ex-nihilo» 
produz a riqueza, o valor, e pode dar o produto líquido, além das des- 
pesas empregadas no seu cultivo, isto é, o lucro, 


«A terra tira esta faculdade (sua fecundidade) do po- 
der do Criador e da bênção originária, fonte inesgotável da 
fecundidade da natureza. O homem acha esta faculdade exis- 
tente, e não faz mais do que servir-se dela», 


diz Le Trosne, um dos fisiocratas mais salientes, Em outro passo adianta: 


40 trabalho aplicado em outro mister que não na terra 
é absolutamente estéril; porque o homem não é criador,» 


Dupont de Nemours, outro fisiocrata, acrescenta, em defesa do 
maior lucro possivel: 
«A prosperidade da humanidade está ligada so maior 
produto líquido possivel.» 


. O mesmo fisiocrata assim se expressa a respeito do produto li- 
quido: 

«Quando se retomam das colheitas os investimentos dos 
cultivadores, cssas somas necessárias para as despesas da 
cultura do ano seguinte e para alimentar os adiartamentos 
perpétuamente existentes em gados, instrumentos, etc, es- 
sas somas, cujo emprêgo a natureza exige imperiosamente e 


anualmente para a exploração da terra, o resto se chama 
de produto liquido,» 


2) — Parece-nos supérfluo continuar citando trechos justificati- 
vos do lucro da agricultura na monumental obra dos fisiocratas, cpesar 
de o terem negado ao comércio e à indústria; porque, antes mesmo de : 
arrefecer o entusiasmo da sua doutrina, já se elaborava a doutrina li- 
beral para ratificar não só a maior parte daquela, como para recorhecer 
os resultados do mercantilismo, unindo em sistema generalizado a econo- 
mia dos povos sob o influxo da liberdade. Com Adam Smith, o sistema- 
tizador dos fatos e das teorias anteriores, tôdas as atividades ecor ômi- 
cas se nobilitam, porque são produtivas de benefício, e com elas os seus 
resultados, entre os quais o lucro. Não só a terra produz riquezas, 
mas, também, a indústria e o comércio. Entretanto, não obstante o 
enorme passo que deu o entendimento humano, emancipando os fatos 
econômicos, fazendo déles uma ciência, a mais exata das ciências so- 
ciais, o seu sistematizador, quanto ao lucro, deixou alguma coisa na bru- 
ma. Habituado a encarar as emprêsas incorporadas por capital perten- 
cente ao mesmo empreendedor, tratou o lucro de roldão com o tendi- 
mento líquido total da mesma, no qual há três títulos de distinção e não 


só um: — Uma parte dêsse rendimento vai ao capital a titulo Ge juro; 


outra vai ao trabalho de administração a titulo de ordenado ao em- 


preendedor, e outra, finalmente, é percebida por êle mesmo a título de 
lucero própriamente dito. i 


«Assim, segundo a varinção da taxa do juro num pais, 
diz Adam Smith, nós podemos estar certos de que os lucros 
ordinários dos capitais varian ao mesmo tempo que êstes 
baixam com aquela, e sobem quando ela sobe. Os progres- 
sos do juro podem, pois, nos dar uma idéia do lucro do ca- 
pital.» 


18 O SOCIALISMO E A LIBERDADE DE COMÉRCIO 


Tais têrmos encontramos fregiientemente na linguagem de Smith . 


(«A Riqueza das Nações»), pela qual confunde juro do capital com ດ 
lucro da emprêsa, se bem que o excedente sôbre as despesas desta seja 
perfeitamente reconhecido como fato decorrente da natureza das coi- 
sas humanas. Na mesma falta incorreram os seus continuadores na 
Inglaterra — Ricardo e Malthus, 


8) — Foi preciso surgir o economista francês João Batista Say, 
para que a ciência assentasse a distinção entre os dois fenômenos; de 
modo que na escrituração econômica fôsse atribuído o juro ao capita- 
lista, seja como próprio empreendedor, seja como proprietário do capi- 
tal estranho à esprêsa; e o lucro pessoalmente ao empreendedor como 
provento seu, Daí em diante ficou faltando apenas frisar a existência 
de outra parcela de proventos da mesma categoria, que é o ordenado 
do empreendedor, além do juro do seu capital e do lucro da sua emprêsa. 


| 4) — Mas, dentro mesmo da escola inglêsa, Malthus e sobretudo 
David Ricardo sustentaram o lucro com verdadeiro rigor científico, re- 
tomando o naturalismo dos fisiocratas, ey formulando a lei do rendi- 
mento diferencial. Quando o produto das terras mais férteis não chega 
para prover 8 uma população, passam a ser cultivadas as menos férteis, 
com maior trabalho e maior capital, maior despesa, é pequeno ou ne- 
nhum lucro. 


Como o empreendedor destas terras não pode vender com perda, 
O preço do produto sobe, e déle aproveitam os cultivadores das terras 
mais produtivas, ganhando maiores lucros. 


9) — Esta lei, que revolucionou a economia política, foi com ສ, 
Mill aplicada a tôdas as indústrias: de modo que ficaram justificados 
os altos lucros industriais e comerciais: sempre, porém, confundindo o 
lucro com o juro; tanto assim que o salário ao trabalhador não pode 
subir sem baixar o lucro, isto é, o juro também. 


E como isto aconteceria em virtude de uma lei, nos acontecimen- 
tos naturais se encontra o temperamento dos possiveis aburos, 


Stuart Mill, aquêle que previu, baseado no aumento constante dos 
salários e na lei da concorrência, a queda do lucro até zera e um estádio 
estacinário do progresso humano, marca o ponto culminante da escola, 
liberal, em cujo tempo foi dada a última demão a tôdas as teorias eco- 
nômicas, inclusive à do lucro, que passou a ser distinto do juro e do 
ordenado de empreendedor. Esta foi a tarefa da brilhante escola fran- 
cesa de meiados do século passado, que não só precisou a noção do lucro, 
definindo-a, como a justificou. 


6) — a) — Como explicações do lucro, a escola liberal, segundo os 
autores, apresenta duas: 


Primeira. O lucro representa uma criação de valor; pelo que se 
deve ao empreendedor ou como inventor ou como diretor e coordenador 
ou como comerciante ou como sujeito de riscos. 


Segunda, O lucro é um rendimento nascido de circunstâncias fa- 
voráveis, reais ou pessoais, aproveitadas hábilmente pelo empreendedor, 
segundo as quais ou pode produzir mais barato ou vender mais caro que 
o preço corrente. Esta aplicação se refere ao rendimento diferencial, que 
lembramos há pouco a respeito de Ricardo. | 


b) — Como legitimação, a melhor é a que vê no lucro um fato 
natural determinado por leis de ordem social; mas que acha seu corre- 
tivo no jógo das mesmas leis econômicas, tendendo sempre para Zero, 
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em virtude do crescimento dos salários, por um lado, e da fórça da con- 
corrência, por outro. Hoje poderiamos acrescentar: — em virtude tam- 
bém dos impostos. 


Esta é a opinião de Stuart Mill, de Clark e de Walras. 


ር) — Como definição, todos os liberais concordam com que o lu- 
cro seja ---- «o excedente do preço de venda sôbre o preço de compras». 
Ou: «a parte global dos rendimentos da emprêsa que o patrão se 
atribui», 

L. Garriguet, que é um dos doutrinadores católicos mais autori- 
zados, entendendo que o título do empreendedor ao lucro é operar 616 
como comerciante, depois de produzir a mercadoria, dá-nos outra defi- 
nição: 40 lucro é a remuneração dos incômodos que se dà o patrão 
para escoar os produtos, da habilidade que desenvolve e dos riscos que 
COTT 8, 

sejam quais forem as pequenas divergências entre os autores da 


“economia ortodoxa, um conceito ficou estabelecido dentro da escola: 


— 0 lucro tem por caracteres ser aleatório, ilimitado por natureza, e 
pessoal por destino. 


IV — NAS ESCOLAS SOCIALISTA E COMUNISTA 


1) — Estava a noção de lucro neste pé, quando surgiu nos horizon- 
tes da doutrina a idéia socialista, que iria, em breve, desdobrar-se até 
as suas últimas consegliências no comunismo. Movido por um ódio ir- 
reprimivel aos capitalistas, e imbuido da teoria inzlêsa, haurida na 
própria Inglaterra, segundo a qual o lucro não se distingue do juro, 
nem o empreendedor do capitalista, Carlos Marx partiu do seu célebre 
conceito de lucro e valor, para desenvolver o seu extraordinário sistema 
e vibrar um golpe terrível na economia liberal, a que atribuia todos òs 
males do século. Não lhe faltaram razões para o ataque, pois que nos 
albóres mesmos do liberalismo já se lobrigavam funestas consequências. 
Da teoria do rendimento diferencial, como causa do lucro ilimitado, Ri- 
cardo deixava entrever a socialização, admitindo que o aproveitamento 
das terras mais sáfaras imporia aos consumidores pretos tão altos que 
os operários não poderiam viver sem a elevação dos salários e a desa- 
propriação sucessiva por falta de lucro. Sim, desaparecendo o lucro do 
arrendatário, absorvido pelo salário, as terras iriam voltando às mãos 
dos proprietários; e dêstes, pela mesma razão, ao Estado. 

É claro que as primeiras terras a serem devolvidas aos donos 
para que as explorassem pessoalmente seriam as mais pobres, quando 
não dessem mais lucro; mas com a elevação sucessiva dos salários, 
tocaria a vez às menos pobres até às mais ricas. Por êste lado, a lei de 


“Ricardo nos leva ao comunismo. Por outro lado, o que dá produtividade 


às terras não é a natureza, mas o trabalho. O que produz o rendimento 
diferencial, isto é, o lucro dos que trabalham menos ou não trabalham, 
é o trabalho máximo dos arrendatários. 

Se o trabalho máximo produz a riqueza, se esta produz lucro, e o 
lucro o valor, está sangrada a veia de onde nasce o socialismo. 

— Tudo procede do trabalho — o valor e o lucro. Como, então, 
ganha mais quem trabalha menos ou não trabalha, porque arrenda sua 
terra? 

Desta pergunta nasceria a chispa que iluminou o cérebro de Marx, 
De fato, êle lança como premissa maior éste postulado: 


າ «Como valores, tôdas as mercadorias não são senão tras 
balho humano cristalizado.» 


Mas, como o homem, no dia, pode produzir mais do que necessita 
para a sua subsistência, Lodo o excesso dóste trabalho vendido ao preço 





20 O SOCIALISMO 1 ል LIBERDADE DE COMERCIO 


do mercado, passa à propriedade do patrão, que compra o trabalho 
como mercadoria, segundo a lei da oferta e procura. 

Logo, 6886 excesso ou lucro bruto ou Mehrwert ou plus value, 
como lhe chama, é uma espoliação. 


Tais as palavras que explicam a premissa menor de Marx: 


«O que caracteriza a época capitalista é que a ቷ6፲ር8 de 
trabalho adquire a forma de uma mercadoria. Esta merca- 
doria, como qualquer outra, possui um valor. Como é êle 
determinado? Pelo tempo necessário à sua produção. O tem- 
po necessário à produção da fôrça de trabalho se resolve 
no tempo do trabalho necessário à produção dos meios de 
subsistência de quem a põe em ação.» 


Não pretende Marx afirmar que os patrões tenham a culpa da es- 
poliação, que é fruto decorrente da ordem social existente, conquanto 
lhes reserve os apelativos de «vampiros» e o lucro, que provém dos va- 
lores assim criados, de «monstro animado com o diabo no corpo», 


2) — Dai deduz, como conclusão do silogismo, a sua tese catas- 
trófica, ao prever que o lucro está destinado a desaparecer, quando a 
espoliação chegue a concentrar nas mãos de poucos as imensas fortu- 
nas das nações. Este acontecimento depende da reação violenta das 
multidões proletárias contra os poucos detentores dos lucros da indús- 
tra e do comércio, ou da luta entre estas duas classes sociais, por meio 
de paredes ou da ação política, de onde resultem leis favoráveis à causa 
do operariado. O resultado final seria a socialização de tôda a vida 
econômica, a extinção do lucro, a proletarização do govêrno e a extin- 
ção da família, que precisa da propriedade privada, como privada é a 
família mesma, não obstante ser o núcleo de tôda a vida social. O re- 
sultado final e lógico é o comunismo, o comunismo deduzido cientifica- 
mente das premissas de Carlos Marx; e com êle a extinção do lucro 
econômico, e de iôdas as liberdades econômicas, das quais a do lucro 
é a principal, ao mesmo tempo que é a precipua finalidade do comér- 
cio. Sem êle podemos adiantar que se extinguirá o comércio prôpria- 
mente dito, substituído por operações de cscâmbio, impostas pelo go- 
vërno a funcionários e não a comerciantes. 


V — NA ESCOLA COOPERATIVISTA 
1) — Ainda outra escola atesta seus argumentos contra o lucro 


- ຊ escola cooperativista sistematizada por Carlos Gide. Este econo- 
mista, porém, ao invés de Marx, parte dos interêsses do consumo, en- 


quanto o socialista parte da produção, do trabalho. Sua observação . 


fundamental é a de que os consumidores, em sua maioria pobres, pa- 
gam pelas mercadorias um preço que excede tôdas as despesas feitas 
em sua produção e em sua distribuição. 

Pago o trabalho pelo salário, pago o capital pelo juro, paga a 
terra pelo arrendamento, que legitimação se pode aplicar ao excedente 
16886 preço de custo? O mestre não se satisfaz com nenhuma das apre- 
asas pela escola liberal, nem mesmo com o critirio da utilidade do 
ucro. 


«O único rendimento normal do empreendedor é o que 
êle recebe a título de trabalhador ou de capitalista, e o 
que 616 recebe sob a denominação de lucro não é senão 
boa sorte acidental, como a renda ou o proveito resultante 
de um monopólio, o qual poderia desaparecer, como êstes úl- 
timos, sem que a produção ficasse comprometida (Curso à 
Economia Política).» 





ነ 
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Ássim como os lucros em seus diferentes aspectos, poderão ser su- 
primidos o juro do capital, o salário do operário, e até o patrão, como 
consequência do desaparecimento do lucro de que vive, distanciando-se 
dos demais trabalhadores. 

Carlos Gide, porém, não prevê catástrofe nenhuma, pôsto que a 
revolução social se pode operar lentamente, sem danificar a ninguém, 
sem desapropriação, muito menos com guerra civil ou guerra de classes; 
só por efeito da prática da cooperação de consumo com seus desdobra- 
mentos em cooperação de produção e de crédito, A primeira dispensa 
o intermediário e seu lucro, a terceira o capitalista e seu juro. E, como 
são associações de trabalho em cooperação, tôdas dispensam o salário, 
Ora, generalizado o movimento cooperativista, ficaria radicalmente re- 
formada a sociedade sem abalo para as classes possuintes. 

Para método da cooperativa de consumo aconselha, com acen- 
tuado respeito à ordem existente, que não se faça concorrência ao comer- 
ciante intermediário, vendendo aos cooperadores pelo preço do mer- 
cado, do dia; mas devolvendo periódicamente aos compradores o que 
excede do preço de custo das mercadorias vendidas. 


2) — Para corrigir um mal social e um êrro da doutrina que pre- 
tende justificá-lo, não propõe outro mal maior, contra o que pretendem 
os marxistas, aconselhando e praticando a guerra em tódas as suas 
modalidades brutais, Apela para a educação do homem de acôrdo com 
os preceitos evangélicos; aconselha moderação, paciência, perseverança, 
que o futuro pertence aos que persistirem na obra cooperativista, su- 
perior pelo seu alcance à obra dos que trouxeram a sociedade à beira 
do abismo. Estes poderão continuar percebendo seus lucros, porque 
pouco 8 pouco as cooperativas 08 irão canalizando e repartindo com mais 
equidade entre os consumidores, entre os trabalhadores, entre os deve- 
dores de capitais tomados em cooperação, 


VI — CRÍTICA DAS TEORIAS ANTERIORES 
NOVO CONCEITO DE LUCRO 


1) — Dir-se-ã que em matéria de lucro voltamos, condenando-o, 
ao ponto em que deixamos Aristóteles e os primeiros doutrinadores 
cristãos. Pouco adiantou, então, o conhecimento humano, se se resume 
neste triste resultado. Mas uma coisa já é muito apreciável, — que ti- 
vesse elaborado a ciência do útil para confirmar os preceitos da ciên- 
cia do bem, ou a economia política para confirmar a moral, em que se 
basearam os primeiros investigadores do lucro como fenômeno social, 
Não negamos razões nem aos liberais nem aos comunistas, nem aos so- 
lidaristas ou cooperativistas; porque o lucro existe como fato social e 
como objeto de uma ciência moral, porque tem causado um mal-estar 
generalizado a tôda a humanidade, como estimulo às paixões, às am- 
bições desconcertantes daqueles que o auferem acima do normal. Têm, 
pois, razão os economistas para explicá-lo e justificá-lo; tém também 
razões os comunistas e solidaristas para condená-lo. Mas, assistirá por- 
ventura, tóda a razão a uns afirmando-o, a outros negando-o? É o que 
não nos parece. Alguma cousa, ou muitas supomos desarticuladas nos 
sistemas expostos. 


2) — (Quanto aos liberais inglêses, confundem-no com o juro, o 
que já é um senão da análise de um fenômeno. Nesta retorta não está 
éle, portanto, suficientemente decantado ou isolado para conhecer-lhe a 
natureza. Como rendimento diferencial provocado pelo trabalho máxi- 
mo, em dado momento, sôbre as terras menos férteis, sôbre indústrias 
menos produtivas, segundo Ricardo e Stuart Mill, a explicação é insus- 
tentável à luz de um raciocínio mais penetrante. Basta dizer que êstes 
economistas em muitos casos tomam a nuvem por Juno, a causa por 
efeito. Não podemos negar que haja o rendimento diferencial de uma 
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emprêsa em relação a outra; é um fenômeno necessário, como o da 
queda de um corpo, provocado pela fertilidade da terra, que produz 
com menos trabalho, pela localização de uma fábrica, por um monopó- 
lio, por uma invenção. Mas, quantas e quantas vêzes é a elevação dos 
preços, determinada pela maior procura, pelo acúmulo de população 
. em certos pontos da terra, o que leva os agricultores a desbravarem as 
terras sáfaras, porque ainda assim lhes garantem o lucro! | 

O economista Carey e o francês Bastiat provaram abundantemente 
que 0 avanço do trabalho em Fesra começa nas terras menos férteis, 
porque as úberes são inóspitas. Só um estado adiantado de progresso 
permite arroteá-las com preços compensadores e preestabelecidos. 

Como se enceta qualquer indústria, senão indagando prêviamente 
dos preços para esboçar um orçamento com superavit ? 


Além disto, a teoria, se refletisse a verdade das coisas, arrastra- 
ria ao comunismo, como vai arrastrando por sua faisidade mesma, se- 
gundo ficou exposto já. 


3) -- Quanto aos liberais francêses, a começar por J. E. Say, e 
ainda os ingléses, conquanto aquéle tenha sabido distinguir o lucro e 
O Juro, cairam todos em êrro, a nosso ver o mais grave, definindo-o 
como o excesso ilimitado entre a compra e a venda, e atribuindo-o ao 
empreendedor, industrial ou comerciante, pessoalmente. Aqui está o 
tato que observamos todos os dias. Não admira, pois, que uma ciência 
materialista, presa aos juízos de realidade, tivesse tomado a si a tarefa 
de explicar êsse fato como decorrente de uma lei natural — 6 egois- 
mo humano — traduzida por interësse individual. 


ciais. Mas, como podemos raciocinar assim, pretendendo manter-nos no 


humano, partindo do postulado evidente de que hão há fato sem ato que 
6 realize. A história humana se processa através de uma ininterrupta 
Sucessão de atos em vista de uma” finalidade imediata ou mediata; 
assim é o conhecimento económico, que não se pode desprender desta 
consideração dos fins e do dever-ser. O dever-ser é o ser — o objeto 
de [10088 as ciências que formam a Sociologia, menos a história, que 
explora somente às fatos passados. Com o auxílio desta, certo, dedu- 
zimos tendências a que chamamos de leis: mas que podem ser elididas, 
desviadas por fôrcça dos fins e dos atos dirigidos a êles, Quanto ao 
lucro, Bor exemplo, sabemos, por experiência do pretérito, que é bus- 
cado pelo interêsse pessoal e obtido como resultado de uma lei, sempre 
que as circunstâncias sociais o tornem possível, Mas resta saber se 
convém ou não à felicidade humana essa finalidade, se deve ser ou não 
deve ser. Se deve Ser, a que alçada pertence o seu estudo, a sua nor- 
matização, a fixação dos seus caracteres”? A moral, ainda não, senão 
remotamente; mas já à própria economia política, que é a ciência que 
explora a utilidade dos atos humanos, de acôrdo com as conjunções do 
bem comum; e do bem comum mais do que do bem individual; porque 
esta ciência é de categoria sociológica e de natureza moral. Como so- 
ciológica, nos apresenta a utilidade do ato: como moral, a sua honesti- 
dade. Seu objeto precipuo ይ o útil, sob a condição de não ser desonesto. 


À economia política é uma ciência normativa, cuja finalidade não 
é só descobrir tendências através da. história econômica e das mesmas 
inclinações da alma humana; mas também preparar no futuro mais 
perfeita felicidade aos homens, fazendo recorchetar os efeitos preju- 
diciais dos atos desencadeados sem a coação da fôrça das altas finali- 
dades da nossa espécie. Para encaminhar a sociedade aos seus elevados 
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destinos, com maior plenitude, ela não pode abandonar o individuo aos 
seus instintos ຕ às suas paixões. 

Diante de tais considerações sustentamos com bons fundamentos, 
O nosso entender, que o lucro não pode ser ilimitado nem ter destino 
pessoal. São, precisamente, êstes caracteres, consagrados até hoje co- 
mo inerentes ao lucro, e mais o aleatório, que decorre do ilimitado, são 
êstes caracteres um dos câncros mais minazes da ordem social nos 
últimos 150 anos da nossa história, Por aleatório, engenham-se os indi- 
viduos no tirar o máximo partido das circunstâncias, com honestidade 
ou sem ela, Por ilimitado, empenham-se na exploração do consumidor. 
Por pessoal, o empreendedor lhe dá o destino que bem entende, gas- 
tando-o a seu bel-prazer ou em utilidades honestas ou em prodigalida- 
des desonestas, que, como males sociais,’ são geralmente condenadas. 
Além disto, tal nota distintiva do lucro, tanto embota 8 consciência do 
agente econômico, que o leva a não pensar que sua emprêsa tenha a 
existência de uma entidade «sui-generis», independente dos fatôres que 
formam — o trabalho, o capital, a natureza, a direcção —: e que, como 
realidade à parte, cabe-lhe algo que lhe sustente a vida na sua forma- 
ção e no seu crescimento. Uma emprêsa, assim como pode ser consti- 
tuida de capital e trabalho pessoal do empreendedor, pode sê-lo de ca- 
pital e trabalho alheio, Ora, se a este capital vai ter o juro que ela 
produz; se a éste trabalho, o salário da mão-de-obra e ordenado da di- 
reção, também no primeiro caso persistem as mesmas exigências do ca- 
pital e do trabalho; e, se êstes proventos escapam da emprêsa segundo 
a natureza das coisas, conclui-se que a emprêsa ficaria desamparada, 
sujeita a uma existência precária e breve. Ela se alimenta precisamente 
do lucro. Logo, o lucro não pode ser pessoal por destino, como não é o 
fundo de reserva de uma cooperativa e de uma sociedade anônima. 

A não ser assim, o lucro continuará sendo êsse meteoro que passa 
abalando a atmosfera social, sob os olhos complacentes da ciência. 


4) — Quanto aos comunistas, a premissa maior do seu silogismo 
é falsa. Se o valor não deve ser o preço obtido no mercado por todo o 
produto do trabalho, como iria prefixado por êsse trabalho no regime 
marxista? A conceder a esta fixação do valor ou preço a certeza da 
verdade, então, Marx fugiu aos imperativos da ciência em cujo nome 
pretende falar, Propondo o trabalho como única fonte do valor, para 
vender pelo preço do trabalho, a fim de extinguir o lucro, Marx pensa 
tinalisticamente, faz um juízo de finalidade. Agora, nos cabe valermo- 
nos do conceito de Marx sôbre a economia política, ciência normativa ' 
e não físico-social, Todo argumento tendente a modificar o curso do 
que existe como fato social aclara o horizonte do que deve ser. O valor- 
trabalho que não se pratica, segundo Marx, deveria ser praticado, para 
extinção do lucro dos vampiros sanguissedentos do suor dos trabalha- 
dores, para desvendar o «mistério da iniquidade», «a plus valias, essa 
«quantidade de trabalho não pagos», 

Mas, dentro do que é, também encontramos falsidades de doutrina. 
Não brota do trabalho o preço de um objeto achado, o de um objeto 
raro, o do vinho velho que se valoriza com o tempo, etc. 

Não, nem o valor é sómente trabalho, porque é estima social, nem 
o luero é espoliação, porque corresponde à necessidade da acumulação e 
do progresso da indústria humana. Não é indispensável extinguir o lu- 
cro para dar aos homens o rumo da equidade, melhorando as condições. 
do trabalho, dando aos acúmulos. da fortuna um emprêgo mais ade- 
quado ao progresso e à melhor repartição dos proventos da riqueza 
pública. 


5) — Quanto a Carlos Gide, que não descobriu legitimação para a 
existência do lucro, esqueceu-se êste economista do fundamento subs- 
tancial da economia; — a utilidade. O lucro é útil para o progresso das 
emprêsas; logo, está legitimado pela economia política. Nós não vemos. 
possibilidade de progresso sem lucro, vendendo a riqueza pelo preço de 
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custo. Seria isto o estacionamento lembrado por Stuart Milly por Wal- 
ras, aceito por Gide. O lucro, reduzido a zero, seria a parada da mar- 
cha econômica da humanidade. Entretanto, o mesmo doutrinador do 
cooperativismo, apesar da insistência do consumo a preço de custo, 
aconselha como necessário às cooperativas a rormação de um fundo de 
reserva. É, portanto, 616 mesmo que, opinando reter parte do retôrno 
aos consumidores para a caixa dessa reserva, nos ajuda a esclarecer 
que o lucro desempenha papel de grande utilidade na vida econômica 
é social, Referindo-nos à vida social, pois que o destino dessa reserva 
é melhorar a vida dos trabalhadores e consumidores, tocamos a tecla 
de um dos indiscutíveis caracteres do lucro --- a sua especificidade. 


O lucro não pede ter destino pessoal, porque é específico, pertence 
à emprêsa, à indústria, à cooperativa. Nem se pode entender de outra 
maneira, dentro da consideração do progresso humano, como conve- 
niente, desde que não atue como corruptor do próprio homem, Extinta 
uma cooperativa, o seu fundo de reserva vai às instituições de utilidade 
pública. E no destino pessoal do lucro está o germe de tantos desatinos, 
se bem que o estímulo de tanta beneficiência. Contidos no lucro o bem 
e o mal, por que eliminá-lo, se é um portador do bem? como não cor- 
rigi-lo, se é um portador do mal? 


Tal é o problema apresentado à economia política, 


6) — Eliminá-lo, nunca, porque participa da natureza econômica, 
cuja função é proporcionar cada vez maior abundância. Corrigi-lo, sim, 
porque a abundância é inerente à prosperidade da emprêsa. O lucro é, 
pois, específico, pertence à emprêsa e não ao empreendedor. 


E, se pertence à emprêsa ou à prosperidade econômica, que é um 
dos imperativos da economia dos povos, não pode ser aleatório, incerto, 
ilimitado; não pode depender de circunstâncias que o homem, com sua 
clarividência, pode aplanar. Como sentir que certas conjunções econó- 
micas determinem uma crise golpeando o lucro das indústrias, sem uma 
intervenção do homem no sentido de afastá-las”? 


Como cerrar os olhos diante da iminência dos desastres? 


Não, o lucro não é só uma necessidade especifica, mas, também 
uma instituição com atributos de certeza, de fixidez, de delimitação. 


' Assim como não deve ser espoliativo do consumidor por abuso do 

empreendedor, não pode deixar de existir por utilidade geral, dentro de 
limites razoáveis. Não estará isto de acôrdo com certas tendências da 
alma humana, do individuo; mas está de acôrdo com as conveniências 
sociais, com o bem comum, com razão suficiente para desviá-lo do des- 
tino individual, de dar-lhe um destino social. 


Concluimos (181 não ter razão Carlos Gide ao propor a eliminação 
do lucro, reduzido o preço de venda ao preço de custo, não obstante es- 
tarmos de acôórdo com as imensas vantagens trazidas pelo cooperati- 
vismo. 


Esta forma de emprêsa contém incalculáveis possibilidades nào só 
para a distribuição, como para a repartição, como para a produção e 
O consumo das riquezas, negando ao individuo o inverterado costume 
de abusar da sua fortuna nos negócios, habituando-o a gozar da vida 
em comum. Mas discordamos quanto ao alcance generalizado da coo- 
peração. | | 


Se o lucro é necessário, certo, delimitado, específico, como reco- 
nhecê-lo? Só há uma resposta a esta pergunta: ---- Pelo justo preço. 


Depois de pagas tôdas as despesas do custo de produção; isto é, 
do sustento do trabalho e do salário ao trabalhador, incluindo nële o 
vencimento ao empreendedor; da restauração da terra, da casa e do 
arrendamento ou aluguel; da amortização do capital em maquinária, 6 
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do juro ao capitalista; depois de pagas tôdas as despesas do preço de 
custo, que se completa pelo pagamento dos serviços que aderem à mer- 
cadoria durante a produção, e depois as do transporte, dos impostos, 
dos serviços gerais de água, luz, limpeza, etc., etc., do seguro, final- 
mente, da distribuição da mercadoria pelo serviço do intermediário, 
depois de tódas essas despesas satisfeitas, não é igualando o preço dos 
gastos que o último vendedor vai satisfazer os interêsses da sua em- 
prêsa. Quem será capaz de dizer que esta emprêsa prosperará em tais 
condições? Só Marx ር Gide, que acham supérfluo e abusivo o lucro. | 

O arrendamento, o proprietário gasta-o custeando a sua existên- 
cia; o juro gasta-o o capitalista pela mesma razão, o salário é gasto 
pelo operário; o vencimento de direção pelo empreendedor, porque to- 
dos êsses proventos são pessoais. Será 6886 preço, porventura, o justo 
preço? É, sem dúvida, o mais conveniente ao consumidor, mas deixará 
de ser justo, porque prejudica não o produtor, mas a sua emprêsa, no 
que ela encerra de destino social. 


O justo está na vantagem de uns e outros, pois o consumidor não 
tem conveniência em que se estanque a produção. 


O justo está na satisfação do bem comum, 
8) — E que caracteriza, por fim, a justiça econômica ? 


Precisamente o lucro. 


Ai está êle legitimado, justificado e caracterizado como necessá- 
rio, certo, delimitado, específico. Cada emprêsa, de acórdo com a sua 
natureza, terá a percentagem ótima do lucro, que então não será uma 
espoliação, mas uma garantia de prosperidade. 


Mas, estamos longe ainda da efetivação de tal desiderato, conquanto 
nos pareça calcado em dados científicos, com bons fundamentos. Estamos 
longe de convencer os empreendedores, sobretudo os mestres da econo- 
mia política, de que o lucro de uma emprêsa não deve ser utilizado pelo 
empreendedor senão em benefício da sua emprêsa; de que as fontes das 
suas despesas pessoais e domésticas se resumem só aos seus venci- 
mentos elevados como administrador; ao seu juro se êle mesmo é o ca- 
pitalista da emprêsa e se conforma com o estacionamento do seu capi- 
tal: ao seu arrendamento ou aluguel do prédio, se é o proprietário do 
imóvel e não pretende desdobrar sua propriedade. 


Quanto ao lucro, não lhe pertence, mas à emprêsa como garantia. 
da sua prosperidade. Estamos longe da realização dêste ideal, mas nem 
por isto desesperamos de que um dia possa realizar-se, quando esta 
noção se incorpore à consciência dos homens. 


9) — Promessas há na verificação dos erros da escola liberal, da 
escola comunista, da escola cooperativista; melhor promessa ainda no 
fato de não ser o lucro atacado pelas últimas correntes da doutrina 
cristã. Com exceção dos cooperativistas, todos aceitam o lucro dentro 
dos limites da decência, desde os pensadores da Igreja militante até 
os papas em suas encíclicas, 


Mas a maior de tôdas as promessas está no conselho deixado por 
Leão XIII e Pio XI, à guisa de testamento para uso humano dos frutos 
da sua sabedoria, mostrando no corporativismo a solução mais adequa- 
da para os graves problemas econômicos e sociais do nosso tempo. Como 
se já estivesse assentado na sua inteligência o verdadeiro conceito de 
lucro, apontam êsses papas a única estrutura social capaz de conté-lo 
no estado de não prejudicar. Só uma corporação informada de todos 
os dados de suas indústrias poderá regulamentar convenientemente o lu- 
cro na atmosfera do bem comum. Só uma corporação será competente 
ຫ: distinguir o lucro dos precalços tão vários, de tão diversas proce- 
dências. 
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10) — Hã precalços e superlucros, como o do rendimento diferen- 
cial, provocado pelo maior trabalho dos meus favorecidos, mas gozados 
pelos mais favorecidos, os quais nào cabem na sua totalidade à em- 
prësa que os aufere, sem flagrante injustiça. Há precalços que provêm 
da capacidade do empreendedor sem desvantagem para o consumidor. 
Há o superlucro dos objetos de luxo e raros, que não interessam 8 massa 
dos consumidores, porque gasta quem pode e quer gastar. Hã o super- 
lucro proveniente do dolo de um monopólio de artigo de primeira ne- 
cessidade. Em todos os casos mais delicados e mais ocultos da vida 
econômica só a corporação tem capacidade ፍ autoridade para intervir 
com eficácia, 


11) — Quem conta, porém, com as virtudes da cooperação livre- 
mente consentida e praticada, pode contar também com as mesmas vir- 
tudes da cooperação, sobretudo da cooperação para a produção. Apesar 
de que o ideal do cooperativismo é a extinção do salário, do juro, do lu- 
cro, quando a emprêsa cooperativa se forma de cooperadores pobres, 
isto é, de operários para a produção entre si, ao porem seus braços em 
comum; ou quando se forma de pequenos proprietários, ao porem em 
comum sua terras para merecimento de crédito; ou quando se asso- 
ciam consumidores para eliminarem o intermediário e seu lucro; ape- 
sar dêsse ideal trino, uma cooperativa formada para a produção, de 
produtores capitalistas, não pode fugir às determinações nem do salário 
ao trabalhador, nem do juro ao capitalista, nem do lucro à emprêsa. 
Nesta se mantêm, por sua natureza, os três caracteres da presente or- 
dem econômica; apenas harateando-os, até o minimo possível em rela- 
ção ao produtor; por conseguinte, favorecendo até o máximo possivel 
o operário ር o consumidor. Numa cooperativa capitalista de produção 
se contém a renúncia do detentor do capital a todos os proventos que 
gravam o consumo através do intermédiário e dos direitos inerentes à 
ordem individualista da produção, em favor do consumidor e da em- 
prêsa, não do indivíduo. A parte dos benefícios que ficava na mão do 
intermediário volta ao produtor; e a parte que os cooperadores renun- 
ciam, fica para a emprêsa, é da emprêsa, como seu fundo de reserva, 
como seu lucro, fixo, certo, especifico, tal como sustentamos linhas 
atrás, Com éste fundo de reserva ou lucro, sem prejuizo para o consu- 
midor, se podem majorar os salários, instituir todos os serviços sociais, 
— de ensino, aprendizagem, saúde, aposentadoria, pensões —, como se 
pode instituir uma caixa de crédito a juro infimo, para capitalistas e 
trabalhadores, como se pode instituir uma cooperativa de consumo 
para éstes, a qual, sôbre os salários majorados, venha baratear-lhes o 


passadio. Uma cooperação de produção bem compreendida e praticada 


é um estado à margem do Estado, uma corporação. 


Ora, tais caracteres levam-na em última sintese à sua identifica- 


ção com a corporação livre, cujo fim é manter as instituições básicas. 


da economia e das relações do trabalho com o capital, — o salário, o 
juro, o lucro —, o salário majorado automâticamente, o juro reduzido 
ao mínimo, o lucro afeto à emprêsa e desviado do indivíduo, para cer- 
cear os abusos do capitalismo manejado por éste exclusivamente, 


Afinal, é tempo de assentarmos as noções razoáveis que podem 
guiar os homens a dias mais felizes, e de sustarmos as diatribes contra 
a conveniência das associações livres, só por que nos países totalitários 
foram elas impostas por decreto e desnaturadas. Basta êste modo de 
constituí-las para que aí tenham deixado de ser livres e tenham per- 


dido tôdas as vantagens que podem trazer ao consumidor e à sociedade 


em geral. Foram desvirtuadas sem que se haja perdido a possibilidade 
de reabilitá-las, 
Foram manejadas no sentido de servirem aos interêsses centraliza- 


dores e absorptores do Estado, quando a sua finalidade é não só faci- 
litar o consumo, mas também retirar ao Estado tódas as ocupações de 
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serviços que lhe não pertencem, retirando-lhe a feição de socialismo de 
Estado, numa descentralização econômica e social que viria proporcio- 
nar aos homens maior liberdade, consciência mais exata da sua pessoa- 
lidade, melhor harmonia social, mais ventura na existência, 


- Uma noção exata do fenômeno do lucro é, pois, suficiente para 
induzir-nos a tódas as induções construtivas, que aplicamos às conside- 
rações anteriores sôbre o socialismo e as liberdades. 


12) — Para finalizar esta dissertação teórica, sôbre a qual se cal- 
cam as apreciações de caráter prático, reproduzimos a sinopse por nós. 
apresentada já em nosso trabalho: — «Conceitos de valor e preço». 
Por ela verá o leitor todos os elementos econômicos que formam o 
justo preço e o lugar e papel do lucro entre éles. Por ela verá que fa- 
zemos distinção entre trabalho e serviço, assim como entre custo de 
produção, que provém das operações do trabalho, e preço de custo, que 
provém destas e das operações do serviço, como parcelas umas e outras 
do justo preço, que se completa pelo lucro. Trabalho é uma operação 
produtiva ou criadora de riqueza material; ao mesmo tempo é a obra 
que éle produz. Refere-se ao trabalho, ao que custou de trabalho, a ex- 
pressão: — O trabalho daquele engenheiro é notável; assim o trabalho 
de um escritor, de um fabricante, etc. 


Serviço é a operação produtiva de riqueza imaterial que onera o 
custo de produção do trabalho, dando-lhe frações de preço que, somadas 
ao custo de produção, formam o preco de custo. O servico, como o tra- 
balho, ao mesmo tempo que é operação, é a obra que éle produz, e se 
chama também — serviço —. Refere-se ao servico, ao resultado do ser- 
viço a expressão: — Os serviços públicos estão devidamente atentidos; 
transportando-me no teu carro me prestaste um grande serviço: o mé- 
dico, o advogado, o engenheiro prestam inestimáveis servicos à socie- 
dade; assim também os comerciantes. Trabalhar, servir, não é só ope- 
rar, é a obra mesma do trabalho, do serviço. Obra é a palavra gené- 
rica que nos veio do latim — opera — trabalho e ao mesmo tempo 
produto do trabalho. Quando a obra é material, ela provém do traba- 
lho propriamente dito; quando é imaterial, provém do serviço. Traba- 
lho e serviço são, pois, operações e são obras materiais ou imateriais, 
conforme a espécie da operação. Ninguém diz: — Sirvo numa fábrica, 
mas irabalho numa fábrica, porque aí os atos são de produção. Por 
outro lado, ninguém diz: — Trabalho no exército, mas sirvo no exer- 
cito, Há, sem dúvida, diferença entre uma e outra noções, a qual se 
reflete nas noções decorrentes: — a de custo de produção e a de preço 
de custo. Custo de produção é o preço que paga as despesas com os fa- 
tôóres da produção, — a natureza, o capital e o trabalho, 


Preço de custo — é o preço que paga estas despesas mais as des- 
pesas com os serviços que aderem ao custo de produção. O transporte, 
por exemplo, onera a riqueza depois de produzida, porque presta o ser- 
viço de deslocá-la para junto do consumidor: assim o comércio, que a 
distribui; assim o govêrno que garante o trabalho e os serviços: assim 
os servidores secundários de uma emprésa, como os que fornecem luz, 
água, — os varredores, etc. Quando um comerciante diz que trabalha, 
quer significar que produz para si a riqueza de que necessita para vi- 
ver, mas em relação aos fregueses êle nerve, presta bons servicos, em- 
bora não trabalhe para ninguém. Quando se constrói uma estrada 
está-se trabalhando, perque se está produzindo uma obra material: mas 
essa obra em funcionamento está prestando um servico de ordem ima- 
terial, porque nada acrescenta à riqueza; apenas a desloca encarecen- 
do-a. 


Além de tôdas estas parcelas somadas, para a fixação do preco 
de custo, surge a última, que não participa, nem da natureza do tra- 
balho nem dos serviços, a qual é o lucro razoável, justo, que caracte- 
riza, por fim, o justo preço da riqueza, quer quando possa 80 interme- 
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diário, quer quando passa ao consumidor. O justo preço nos aparece, 
pois, como a corola final em que desabrocha todo o processo econômico, 
desde os primeiros atos da produção até o momento em que a riqueza 


entra para o poder do consumidor. O justo preço determinado para os ` 


menos favorecidos determina, porém, por sua vez, os precalços ou ex- 
cessos de lucro aos mais favorecidos pelas circunstâncias e pelas apti- 
dões pessoais, quer em rendimento de atraso, quando o empreendedor 
nada faz para merecê-las; quer em rendimentos de progresso, quando 
- Sabe dar maior produtividade à emprêsa, A margem do justo preço 
pode surgir um superlucro justificável, quando se vendem por altos 
preços objetos de luxo e raros; e um superlucro condenável, quando 
provém de atos lesivos dos interêsses dos consumidores, como o de um 
açambarcamento de artigo de primeira necessidade para impor preço 
acima do justo, 

Esta nossa tentativa de precisar noções, que circulam ou erradas 
ou vagas pelo mundo econômico teórico e prático, corresponde à con- 
vicção de que será inútil o afã de modificar a ordem atual, insistindo 
em deduzir resultados de uma ciência ainda caótica quanto às noções 
de valor, de preço, de lucro, de custo de produção, de preço de custo, 
de trabalho, de serviço, de justo preço, de utilidade, de riqueza etc. 

Se pretendemos assentar nova ordem mais propícia à felicidade 
humana, cumpre-nos revisar os principais conceitos da economia política. 

De tudo quanto acabamos de dizer ፎንከፐር trabalho, serviço e sôbre 
salário, sôbre capital e juro, sôbre a natureza e a renda ou arrenda- 
mento, sóbre custo de produção, preço de custo, justo preço e lucro, re- 
sulta que os fatôres da produção não são sômente três, — natureza, 
trabalho e capital —, mas cinco: — natureza, trabalho, serviços, capi- 
tal e emprêsa —, correspondendo aos quais respectivamente: — o ar- 
rendamento, o salário, o ordenado, o juro e o lucro. 


Com estas noções econômicas assim assentadas, ficariam elimina- 


das as dúvidas e atingido o ideal de reforma dos principais conceitos a 
que nos referimos atrás, 
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Diante déste quadro, que estampa uma economia dominada pela 
iniciativa privada, é fácil apreender que o justo lucro, constitutivo do 
justo preço, de qualquer indústria, deve ser tido por um direito inviolá- 
vel do industrial e do comerciante. Ficam apenas,os precalcos, ou ex- 
cessos de lucro, expostos à intromissão fiscal; e nestes, mais ou menos 
rigorosa, conforme a procedência do precalço. Se êle provém da inicia- 
tiva inteligente do empreendedor, ao melhorar a produtividade da sua em- 
prêsa, é justo que lhe caiba a maior parte do excesso de lucro, Nés 
lhe atribuimos, pois, com bons fundamentos, 50% do mesmo: pois que, 
para obtê-lo, o industrial não pode fugir a maiores despesas. É o caso, 
na pecuária, de haver agregado à estância uma granja ou uma caba- 
nha ou o cultivo de pastagens artificiais. Deixar-lhe a maior “parte 
significa estimular o progresso. Se, porém, para obtê-lo, se vale só do 
privilégio de possuir melhor campo ou de estar localizado nas proximi- 
dades do mercado, aproveitando dos preços pagos aos que estão longe 
e têm campo inferior, poderia, então, o Estado reclamar os 50% ou a 
maior parte dêsse ganho excessivo, sem que neste caso como no ante- 
rior sejam esquecidos os trabalhadores manuais que labutam na em- 
prësa. Sempre lhes reservamos 25% do lucro excessivo. 


Dentro do mesmo quadro ressalta ainda o lucro excessivo, prove- 
niente da venda de artigos de luxo, portanto, sem valor social, segundo 
a nossa tese sóbre Valor e Preço, o qual não implica condenação social, 
porque os paga quem pode e quer com sua grande capacidade aquisi- 
tiva. Ao empreendedor, neste caso, não cabe culpa, e não se lhe pode 
negar a melhor parte da sua atividade. Í 


Atribuimos-lhe 50%. E, por fim, quanto aos monopolistas, espo- 
ladores do consumidor, entendemos que, por ser dolo, nada lhes deve 
a sociedade, que fica com o direito de confiscação total, repartindo êsse 
superlucro entre o Estado — 75%, e os operários — 25%, 


Tal seria a equidade econômica; tais os princípios e os processos 
pelos quais poderiamos não só evitar o comunismo, como, também, sa- 
far-nos das garras do socialismo do Estado, centralizador e asfixiante 
das liberdades do comércio e de tóda a economia, 


PARECER 
sobre o trabalho «O socialismo e a liberdade de co- 
mércio do በ፻. Félix Contreiras Rodrigues. 


Em longo e exaustivo trabalho, traça o autor uma exposicão dos re- 
Elmes políticos e econômicos que variam, segundo sua exposição, desde a 
liberal-democracia, com base no individualismo e no liberalismo, tendendo a 
resvalar para «libertarismo» ou «anarquia» — até o socialismo de Estado, 
com base na predominância suprema do Estado, que éle considera im- 
plantado em tôdas as nações do Ocidente, resvalando para o comunismo 
soviético, que é a última forma do socialismo, Cita autores de várias na- 
cionalidades e épocas, transerevendo trechos 6 opiniões de Augusto Comte, 
Hegel, Fichte, Rodbertus, Marx, Lasalle, Cournot, Schmoller, Wagner e 
outros, alongando-se depois em referências a obras e conceitos de econo- 
mistas europeus, como Gide, para chegar à opinião de que «a época atual 
é de franco socialismo, com tendência a acentuar-se à custa das mais 
caras liberdades humanas», e nás atuais concessões da política para a 
transação entre a liberdade e a opressão, já se enxerga no horizonte 0 
totalitarismo, como nuvem sombria que virá pouco a pouco cobrir tôda 
a terra.» 


Como solução aponta a suspensão da legislação de compromisso e o 
«fortalecimento das instituições mais ameacadas como a da propriedade 
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privada, a da familie, a da iniciativa privada, a do lucro, a das associa- 
ções particulares». 


Alude ainda as idéias de Leão XIII e Pio XI, citando L. Garriguet, 
e louva os exemplos da Federação das Associações Comerciais e da Fede- 
ração Rural do Rio Grande do Sul, dizendo: «Os sindicatos ou grêmios, 
ou associações de empreendedores ou patrões, promovendo, em colabora- 
ção com os sindicatos operários, a solução dos problemas aflitivos do 
nosso tempo, poderiam dispensar as intervenções do Estado nas relações 
Sociais e econômicas de patrões e operários, à sombra dos, tribunais do 
trabalho. “Todo 6886 mundo de relações de salário, de preço, de pensões, 
de assistência, de aprendizagem, de aposentadorias, seria retirado da al 
cada do Estado para confiá-lo à competência das instituições conjuntas de 
operarios e patroes, Teriamos os servicos sociais automáticamente dis- 
pensados, uma responsabilidade direta na administração das grandes cai- 
xas, e a impossibilidade das retiradas dessas caixas, que costuma fazer ດ 
governo quando se aperta por dinheiro. Além disso, que alívio de regula- 
mentaçoes das mercadorias! Que desafõgzo na centralização asfixiante 
das operações econômicas! Que revolução no sistema tributário! Como 
seria bem-vinda a volta da liberdade!» 


Diz então o autor que considera as noções de valor, preço e lucro, as 
colunas-mestras sôbre que assenta o edifício econômico que pretendemos 
sustentar, citando largo trecho de seu livro sôbre «O lucros, no qual faz 
longo retrospecto das nocëes 6 funções do lucro na, antigüidade e na idade 
moderna, concluindo com um interessante esquema da formação do lucro 
e expondo a sua teoria particular sôbre a aplicação que lhe parece justa 
desse lucro, em função do fomento da produção e das necessidades sociais 
a cargo do Estado. 


| Assim, considero o referido trabalho como uma interessante contri- 
buição para o estudo de tão vasto e complexo assunto, como é o da opres- 
são socialista à liberdade da economia individual, mas entendo não cons- 
tituir êle uma tese própriamente dita, que possa ser submetida ao VIII 
Congresso. 


Tal debate exigiria longo e meditado parecer, impossivel de obter- 
se na angústia de 24 horas, pois o citado trabalho 80 chegou agora à ርዑ- 
missão, apesar de ainda não ter vindo em forma definitiva, porque tam- 
nr ao seu ilustre autor faltou o tempo necessário, dada a vastidão do 
ema, 


າ Proponho, pois, que o Congresso se limita a manifestar seu reconhe- 
cimento ao autor do trabalho pelo seu estórgo e envie o mesmo à FAC. 
para oportunos estudos e eventual divulgação. 


Pôrto Alegre, 8 de abril de 1948. — (aa) Antônio Gomes Marques, 
relator — Paulo ©. L. Bezerra — F. Dexhecimer: 
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